LEI MUNICIPAL Nº 0049 /97, DE 07 DE MAIO DE 1997.














CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA (CMDA), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.














	ROBERTO MARTIM SCHAEFFER, Prefeito Municipal de BOA VISTA DO SUL, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.





	Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:





	Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Desenvolvimento da Agricultura (CMDA), como órgão consultivo e deliberativo, vinculado á Secretaria Municipal da Agricultura, com a finalidade de conceber, implementar e coordenar o Programa Municipal de Desenvolvimento da Agricultura.





	Art. 2º - Compete ao CMDA:





	I - elaborar com o auxílio da comunidade, no que couber, a política municipal de desenvolvimento da agricultura;


	


	II -  traçar e coordenar a política de produção e venda de produtos agrícolas no âmbito do Município e a outros centros, através da centrais de vendas ou centrais de abastecimento;





	III - Promover estudos e implementar a compra e a venda de produtos agrícolas, nos âmbitos intermunicipal, interestadual e Federal, conforme o caso;





	IV - Promover programas de correção e uso adequado do solo;





	V - Promover, coordenar e gerenciar programas de associativismo, visando a minimização de custos, a maximização de lucros, a melhoria da qualidade dos produtos e o desenvolvimento de novas culturas.





	Art. 3º - O CMDA terá a seguinte formação sendo seus membros e respectivos suplentes indicados pelos órgãos ou entidades de classe a que pertencerem:





	I - Dois representantes do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Garibaldi e Boa Vista do Sul, sendo um do sexo masculino e outro do sexo feminino;





	II - dois representante escolhidos entre todas as comunidades do Município, dentre as lideranças do setor da agricultura;





	III - um representante das Cooperativas que desenvolverem atividades  no Município;





	IV - um representante da EMATER;





	V - um representante da Secretaria Municipal de Agricultura;





	VI - um representante da Câmara Municipal de Vereadores; 





	Parágrafo primeiro - O mandato dos Conselheiros e seus suplentes será de dois anos, podendo terem assento uma vez mais, por igual período. 





	Parágrafo segundo - Os membros do Conselho e suplentes, serão designados por Decreto do Poder Executivo.





	Art. 4º - O CMDA manterá parceria com todas as entidades e empresas privadas vinculadas à produção, ao abastecimento e ao desenvolvimento agropecuário, no Município e fora deste, sempre que necessário para a implementação das diretrizes de ação traçadas.





	Art. 5º - O exercício de qualquer função junto ao CMDA, não dará direito a qualquer remuneração.





	Art. 6º - O CMDA será instalado em até trinta dias contados da data de entrada em vigor desta Lei, em reunião Presidida pelo Prefeito Municipal, quando serão apresentados , escolhidos  e empossados seus membros.





	Art. 7º - O CMDA reunir-se-á por convocação de seu Presidente, do Secretário Municipal que dirigir a Pasta da Agricultura, do Prefeito Municipal ou pela metade mais um de seus membros.





	Art. 8º - A diretoria do CMDA será composta de Presidente, Vice-presidente,  Secretário e respectivo suplente,  que serão escolhidos pelos seus membros,  para cumprirem um mandato de dois anos, garantida a reeleição por igual período.





	Parágrafo único -  A eleição de que trata o caput, será realizada, sempre,  30 dias antes do encerramento do mandato em vigência, realizando-se a primeira  no prazo fixado no art. 6º desta Lei.





	Art. 9º - O presidente do CMDA poderá ser destituído por 2/3 (dois terços) de seus membros, em caso de mau desempenho de suas atribuições.





	Art. 10 - As normas de funcionamento do CMDA serão estabelecidas em seu regimento interno, que será elaborado pelos seus membros, no prazo de 30 (trinta) dias da sua instalação e aprovado por Decreto do Poder Executivo Municipal.





	Art. 11 - O membro que faltar a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) reuniões intercaladas, ficará automaticamente excluído.





	Parágrafo único - Excluído qualquer membro do conselho, assumirá seu suplente e será designado novo suplente, cuja origem será a mesma do titular.





	Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário.





	Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





	GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO SUL, EM 07 DE MAIO DE 1997.








	                  ROBERTO MARTIM SCHAEFFER


                                                       Prefeito Municipal
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